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MINISTÉRIO DA DEFESA
DEPÓSITO CENTRAL DEMUNIÇÃO (D C M B / 1918)

Processo Administrativo n° 64449.004140/2026-18

TERMO DE REFERÊNCIA
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de aparelhos eletrodomésticos de manutenção,mobiliário corporativo e instrumentos de calibração metrológica, novos e de primeiro uso,conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência.
1.2. Os materiais destinam-se ao uso do efetivo do Laboratório Químico do Depósito Central deMunição (D C Mun), com a finalidade de garantir o controle operacional, o suporte logístico ea modernização de sua infraestrutura, contribuindo diretamente para a segurança e continuidadedos serviços da Unidade.
1.3. 1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme definido noart. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021.

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CÓDIGODO ÍTEM
UNIDADEDEMEDIDA

QTDE VALORUNITÁRIO VALORTOTAL
1 Televisor TamanhoTela: 65 POL,Voltagem: 110/220V, CaracterísticasAdicionais: SmartTv, 4 K, Wifi.Entradas Hdmi/Usb,Conversor , TipoTela: Led ,Acessórios: ControleRemoto

458905 Und 1 R$ 2.979,12 R$ 2.979,12

2
Lavadora AltaPressão Tipo:Lava-Jato ,

449988 Und 1 R$ 2.166,45 R$ 2.166,45
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Modelo:Profissional ,PotênciaConsumida: 3HP, Tensão: 220V, Vazão: 26L/MIN, Pressão:500 PSI,CaracterísticasAdicionais: 3Pistões ComMangueiraCompleta EAcessórios ,Acessórios: 10Metros DeMangueira ComEsguichoRegulável, Fi
3

Compressor De ArTipo: Portátil ,Pressão Máxima:8 Bar / 116 PSI,Potência Motor:1,50 HP,Tensão: 220 V,CapacidadeTanque: 20 L,Dimensões: 55X 27 X 60 CM,CaracterísticasAdicionais:Monofásico, 2Polos, 1 Pistão ,Aplicação:Limpeza,Pulverização,PinturasDomésticas ,Potência: 1.100

633881 Und 1 R$ 1.343,35 R$ 1.343,35

4 Cadeira EscritórioMaterial Estrutura:Alumínio , MaterialRevestimentoAssento E Encosto:CouroEcológico/TecidoSintético , MaterialEncosto:Polipropileno ,

608717 Und 1 R$ 407,00 R$ 407,00
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Material Assento:Compensado/EspumaInjetada , TratamentoSuperficial Estrutura:Polida , Tipo Base:Giratória Com 5Rodízios Duplos ,Tipo Encosto: Alto /Regulável /Anatômico , ApoioBraço: Com BraçosReguláveis EmForma De "T" , TipoSistema RegulagemVertical: A Gás ,CaracterísticasAdicionais:MecanismoSincronizado ,Dimensões Assento:450 X 460 MM,Dimensões Encosto:450 X 560 M
5 Gaveteiro MóvelMaterial: Mdp , TipoRevestimento:LaminadoMelamínico BaixaPressão , QuantidadeGavetas: 3 UN,Altura: 700 MM,Largura: 460 MM,Profundidade: 460MM, MaterialGaveta: Mdp , TipoPuxadores: Alça

637735 Und 2 R$ 645,50 R$ 1.291,00

6 Suporte DeVideocassete /Televisao Material:Aço , Tipo: ParedeArticulado ,Tamanho: Para TvDe 32" Até 75" ,AcabamentoSuperficial: PinturaEletrostática , Cor:Preta , CaracterísticasAdicionais:Parafusos, BuchasDe Fixação

628028 Und 2 R$ 139,74 R$ 279,48

7 Peso PadronizadoAferição Material:Aço Inoxidável ,Peso: 2 G,CaracterísticasAdicionais: FormatoEm "U" , Aplicação:Verificação De

612022 Und 1 R$ 249,00 R$ 249,00
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Balanças , TipoClasse: F1 ,Referência: Pp2gf1 Valor Total: R$ 8.715,40

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativaconstante do Estudo Técnico Preliminar.
1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº10.818, de 27 de setembro de 2021.
1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133,de 2021.
1.7. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento dasregras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.1. O Laboratório Químico do D C Mun demanda ferramentas, insumos de metrologia emobiliário adequado para garantir a eficiência das atividades e a estrita observância às normasda Administração Pública;
2.1.2. A falta desses materiais compromete o andamento das missões da unidade, prejudica a saúde
ocupacional dos operadores e obriga a adoção de soluções improvisadas ou atrasos em vistorias técnicas.
2.2. A contratação é justificada pelos seguintes impactos operacionais específicos:
2.2.1. Manutenção e Continuidade: A disponibilidade do compressor de ar (limpeza por sopro epulverização) e da lavadora profissional de alta pressão é essencial para garantir a manutenção dos ativosdo laboratório e a continuidade dos serviços;
2.2.2. Instrução e Treinamento: O televisor de alta definição de 65 polegadas com suporte de paredearticulado é fundamental para a difusão de instruções visuais e treinamentos técnicos;
2.2.3. Saúde Ocupacional: O cumprimento das normas de saúde do efetivo é garantido pelo fornecimentode cadeiras de escritório ergonômicas regulamentares e gaveteiros móveis para a guarda segura dedocumento;
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2.2.4. Exatidão Técnica: A precisão e o rigor das atividades diárias de calibração metrológica dolaboratório são mantidos pelo uso do peso padronizado de aferição classe F1.
2.2.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamentoa seguir:

I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000372/2026;II) Data de publicação no PNCP: 30/05/2025;III) Id do item no PCA: 184;IV) Classe/Grupo: ITENS DIVERSOS;V) Identificador da Futura Contratação: 160246-28/2026
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DEVIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A solução consiste na aquisição de materiais que garantam a uniformização completa doefetivo. A descrição detalhada, considerando o ciclo de vida e especificações técnicas,encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar (ETP), apêndice deste Termo deReferência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:

a. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional deContratações Sustentáveis e de justificativas técnicas relevantes.Subcontratação
b. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
c. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
d. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia dacontratação.

Garantia da contratação
4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133,de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:
4.2. Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento doobjeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderáser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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aos fornecedores remanescentes, desde que pratiquem o preço doprimeiro colocado da cota principal.
Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, acontratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.
Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadasquando forem adjudicados aos licitantes qualificados comomicroempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casosem que a cota reservada for inadequada para atender as quantidadesou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pelaAdministração, nos termos do art. 8º, §4º, do Decreto n. 8.538, de2015.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento do empenho por partedo contratado, em remessa única;
5.2. O recebimento, conferência e fiscalização dos materiais serão realizados pelo LaboratórioQuímico do D C Mun, que verificará a conformidade das especificações técnicas,quantidades entregues e prazos de garantia vigentes;
5.3. 5.3.2 Os bens deverão ser entregues acompanhados das respectivas Notas Fiscais e emembalagens que garantam a integridade do material contra umidade ou danos durante otransporte;
5.4. DA PERSONALIZAÇÃO:

5.4.1. É responsabilidade da contratada garantir que todos os aparelhos de manutenção,mobiliários corporativos e instrumentos de calibração atendam rigorosamente aos padrõestécnicos, especificações de voltagem, ergonomia e dimensões exigidos no DFD, sob pena derecusa do material no ato do recebimento, de modo a assegurar os critérios de aderência técnicae os padrões de desempenho definidos para o suporte logístico do laboratório.
5.4.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razõesrespectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito deprorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior, tendoem vista que a ausência desses materiais compromete o andamento das missões da unidade,prejudica a saúde ocupacional dos operadores e gera lentidão ou atrasos em vistorias técnicasOs bens deverão ser entregues nesses seguinte endereços:
5.4.3. Depósito Central de Munição - UASG 160246 - Local para a entrega: Rodovia RJ 127,Km 6, Bairro Cabral, Paracambi – RJ, CEP: 26600-000. Horários para Entrega: segunda àquinta-feira: 08:00hs às 15:30hs e sexta-feira: 08:00hs às 11:00h;
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Garantia, manutenção e assistência técnica
5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulasavençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelasconsequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogramade execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas taiscircunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica paraesse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção deprovidências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderáconvocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação doplano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dosmecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do planocomplementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dosresultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejamcumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhoresresultados para a Administração.
6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas asocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessáriopara a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitiránotificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação quedemandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adoteas medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
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6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o términodo contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaçãocontratual.
Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitaçãoda contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e aformalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentoscomprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo docontrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contratopara que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade doContratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultantede imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou dequalidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratanteou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato
6.16. Cabe ao gestor do contrato:

coordenar a atualização do processo de acompanhamento efiscalização do contrato contendo todos os registros formais daexecução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo daordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e dasprorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas àverificação da necessidade de adequações do contrato para fins deatendimento da finalidade da administração.
acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, detodas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e asmedidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superioràquelas que ultrapassarem a sua competência.
acompanhar a manutenção das condições de habilitação dacontratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotaráos problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e dopagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscaistécnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento deobrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seudesempenho na execução contratual, baseado nos indicadoresobjetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidadesaplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento deobrigações.
tomar providências para a formalização de processo administrativode responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
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conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,conforme o caso.
elaborar relatório final com informações sobre a consecução dosobjetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutasa serem adotadas para o aprimoramento das atividades daAdministração.
enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para aformalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, novalor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos docontrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamentodos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintessanções:
Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial docontrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidademais grave;
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre quenão se justificar a imposição de penalidade mais grave;
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quandopraticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” dosubitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquema imposição de penalidade mais grave.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótesealguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadascumulativamente com a multa.
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7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação.
7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, adiferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, acontar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto nocaput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades deimpedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serãoenviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados naproposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa noSICAF.
Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/oucadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo daempresa, não cabendo alegação de desconhecimento dascomunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante; e
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outrasleis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados comoatos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nosmesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos nareferida Lei.
7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizadacom abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitosprevistos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seusadministradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou àempresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, como Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e aobrigatoriedade de análise jurídica prévia.
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7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data deaplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por elaaplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas eSuspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos noâmbito do Poder Executivo Federal.
7.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitarou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multaadministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes destemesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com omesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13de abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamentecom a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável peloacompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de suaconformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimentoprovisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo deReferência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar danotificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar dorecebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediantetermo detalhado.
8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de quetrata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimentodefinitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.
8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de formajustificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição doatendimento das exigências contratuais.
8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade equantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa daexecução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou desaneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
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Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado paraos fins do recebimento definitivo.
8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solideze pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçãodo contrato.
8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para ofuncionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para orecebimento do objeto.

Liquidação
8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez diasúteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nostermos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidadede prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores nãoultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumentode cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais dodocumento, tais como:

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, oucircunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que oContratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçãoda regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamenteacompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consultaaos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133,de 2021.
8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
identificar possível razão que impeça a participação emlicitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como aproibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público,bem como ocorrências impeditivas indiretas.
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8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, seráprovidenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá serprorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratantedeverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quantoà inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimentode seus créditos.
8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisãocontratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratadoa ampla defesa.
8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atéque se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação juntoao SICAF.

Prazo de pagamento
8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização daliquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormativaSEGES/ME nº 77, de 2022.
8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizadosmonetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetivarealização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento
8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agênciae conta corrente indicados pelo Contratado.
8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáriapara pagamento.
8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serãoretidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos nalegislação vigente.
8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionadoà apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus aotratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito
8.27. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.
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A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, estácondicionada à celebração de termo aditivo ao contratoadministrativo.
Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual decumprimento de todas as condições de habilitação por parte doContratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão decrédito e a realização dos pagamentos respectivos também secondicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bemcomo à certificação de que o cessionário não se encontra impedidode licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação emvigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios,direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992,nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seriadestinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual,restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções aopagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direitocomum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidentesobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade depagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetivacomprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto demultas, glosas e prejuízos causados à Administração.
A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, quecontinuará sob a integral responsabilidade do Contratado.

8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução NormativaSEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.
Reajuste

8.29. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contadoda data do orçamento estimado, em 29/01/2026.
8.30. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preçosiniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA,exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.31. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado apartir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.32. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratantepagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidandoa diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
8.33. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,o(s) definitivo(s).
8.34. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou dequalquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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8.35. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índiceoficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.36. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DEFORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado de contratação direta com fundamento no art 75, inciso II,a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: A presentecontratação enquadra-se no limite legal estabelecido para a dispensa de licitação de bense serviços comuns, considerando que o valor total estimado da demanda (R$ 8.715,40) éinferior ao teto fixado no referido dispositivo. O objeto compreende a aquisição demateriais comuns equipamentos de tecnologia da informação, aparelhos eletrodomésticosde manutenção, mobiliário corporativo e instrumentos de calibração metrológicacaracterizando a viabilidade e a vantajosidade da contratação direta por eficácia eceleridade administrativa.

Forma de fornecimento
9.2. O fornecimento do objeto será integralmente.

Exigências de habilitação
9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
9.4. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
9.5. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daJunta Comercial da respectiva sede;
9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de MicroempreendedorIndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade nosítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.7. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificadacomo empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do atoconstitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatóriode seus administradores;
9.8. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativaonde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será consideradacomo sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
9.9. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas dolocal de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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9.10. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivoda filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, noRegistro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis ondeopera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
9.11. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oaprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil dasPessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de PessoasFísicas, conforme o caso;
9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação decertidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pelaProcuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributáriosfederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aquelesrelativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubrode 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da FazendaNacional;
9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TítuloVII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1ºde maio de 1943;
9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílioou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetocontratual;

Qualificação Econômico-Financeira
9.18. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede dointeressado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação nalicitação/contratação, ou de sociedade simples;
9.19. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
9.20. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçõescontábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando comprovando, índices deLiquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um),obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.21. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dosíndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), seráexigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% [até 10%] do valor total estimadoda contratação.
9.22. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoajurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
9.23. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoajurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
9.24. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pelaReceita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD aoSped.
9.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender atodas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelobalanço de abertura.

Qualificação Técnica

9.26. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidadetecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do itempertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoasjurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quandofor o caso.
Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestadosdeverão dizer respeito a contratos executados com as seguintescaracterísticas mínimas:
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados emnome da matriz ou da filial do fornecedor.
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
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comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quandosolicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte àcontratação, endereço atual da contratante e local em que foiexecutado o objeto contratado, dentre outros documentos.
A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicosexigidos para a contratação e que executarão o contrato, com asrespectivas atas de inscrição e a comprovação de que estãodomiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado odisposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n.5.764, de 1971;
A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual– DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
A comprovação do capital social proporcional ao número decooperados necessários à execução contratual; O registro previstona Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
Os seguintes documentos para a comprovação da regularidadejurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com aata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídospelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocaçãodas três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registrosde presença dos cooperados que executarão o contrato emassembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão queos cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto dalicitação;
Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimoexigido, a apresentação e o somatório de diferentes atestadosrelativos a contratos executados de forma concomitante.
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados emnome da matriz ou da filial do fornecedor.
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias àcomprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quandosolicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte àcontratação, endereço atual do Contratante e local em que foiexecutado o objeto contratado, dentre outros documentos.

Disposições gerais sobre habilitação
9.27. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, asexigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmenteapresentados em tradução livre.
9.28. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, paraassinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumentoequivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 dejaneiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivosconsulados ou embaixadas.
9.29. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,salvo aqueles legalmente permitidos.
9.30. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e seo fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto paraatestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.31. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de númerosde documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada acentralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.715,40, conforme custos unitários expostosna tabela acima.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no Orçamento Geral da União.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 160246;II) Fonte de recursos: 1000000000;III) Programa de trabalho: 232153;IV) Elemento de despesa: 449052; eV) Plano interno: E6MUPLJLAQR.
11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçãoda Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, medianteapostilamento.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.
12.2. Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam- seno §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Paracambi – Rio de Janeiro
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JANCER JOSE TEIXEIRA JUNIOR - 1º TENResponsável pelo Termo de Referência
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